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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARIOSVALDO BELCHIOR VITAL
ADVOGADO : SÉRGIO SIMONETTI GALVÃO - RN006323
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DO NASCIMENTO GURGEL - RN001943A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE ERRO NO SÍTIO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES SUFICIENTES PARA CORROBORAR 
A ALEGAÇÃO DE ERRO.
1. "Os prints de tela que não trazem informação do sistema eletrônico da corte 
de origem suficiente a induzir erro na contagem do prazo processual não 
justificam a mitigação da interposição intempestiva do recurso" (AgInt no 
AREsp n. 1.839.117/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE ERRO NO SÍTIO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES SUFICIENTES PARA CORROBORAR 
A ALEGAÇÃO DE ERRO.
1. "Os prints de tela que não trazem informação do sistema eletrônico da corte 
de origem suficiente a induzir erro na contagem do prazo processual não 
justificam a mitigação da interposição intempestiva do recurso" (AgInt no 
AREsp n. 1.839.117/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ARIOSVALDO BELCHIOR 

VITAL contra decisão monocrática de relatoria da Presidência desta Corte que não 

 conheceu do recurso especial em razão da sua intempestividade (fls. 140/141).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE assim ementado (fls. 68/69):
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA C/C REPARAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO 
DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À 
PROPOSITURA DA DEMANDA. SENTENÇA QUE 
INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO COM FULCRO NO ARTIGO 321, 
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PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. APELAÇÃO CÍVEL. 
PARTE AUTORA QUE DEIXOU DE ATENDER EM 
SUA TOTALIDADE A DILIGÊNCIA DE EMENDA À 
EXORDIAL DETERMINADA PELO MAGISTRADO DE 
ORIGEM. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE 
IMPÕE. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO 
APELO. 1. No caso dos autos, o Juízo de origem 
determinou a emenda à inicial. Apesar de intimada, a parte 
autora/recorrente peticionou, contudo, não comprovou, 
tampouco juntou aos autos tais documentos indispensáveis 
à propositura da ação, como consignado na sentença 
vergastada. 2. Portanto, tendo em vista que o autor/apelante 
deixou de cumprir a determinação judicial, deu ensejo ao 
indeferimento da inicial por inépcia, não havendo que 
se falar em nulidade do julgamento, outra alternativa a este 
Relator não resta de manter a extinção do feito sem 
resolução do mérito, nos termos do que dispõe o art. 485, I, 
do Código de Processo Civil. 3. Apelo conhecido e 
desprovido.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 97/104).

Alega a agravante que "a recorrente confiou nas informações contidas no 

sistema do processo judicial eletrônico gerido exclusivamente pelo TJRN. Com isso, 

interpôs o recurso especial dentro do prazo indicado pelo próprio Poder Judiciário, não 

podendo ser punida por confiar nos dados fornecidos pelo Judiciário" (fl. 146).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 154).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Monocraticamente, a Ministra Maria Thereza de Assis Moura não conheceu 

do agravo em recurso especial, em razão da manifesta intempestividade (fls. 140/141), o 

que ensejou a interposição do presente agravo interno.

A respeito da intempestividade do agravo em recurso especial, a decisão 

agravada consignou o seguinte (fl. 140):
 

Mediante análise do recurso de ARIOSVALDO 
BELCHIOR VITAL, a parte recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 25/08/2023, sendo o recurso especial 
interposto somente em 19/09/2023.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 
termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, 
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caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo 
código, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso", o que impossibilita 
a regularização posterior.

 
Da análise dos autos, verifica-se que a decisão de inadmissibilidade foi 

publicada em 25/8/2023, de forma que a contagem do prazo recursal teve início em 

28/8/2023. Considerando que o agravo em recurso especial foi protocolado apenas em 

19/9/2023, percebe-se que o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

após o fim do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 

219, caput, 1.003, § 5º, e 1.042, do CPC.

É certo que, na vigência do CPC/1973, prevalecia o entendimento no STJ 

de que a parte poderia comprovar a tempestividade, em decorrência de feriado local ou de 

suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, no momento da interposição do 

agravo regimental (AgRg no AREsp n. 137.141/SE, relator Ministro Antônio Carlos 

Ferreira, Corte Especial, julgado em 19/9/2012, DJe de 15/10/2012).

Contudo, com o advento do CPC/2015, a Corte Especial do STJ revisitou a 

matéria e, interpretando o art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, firmou entendimento de que, em 

sua vigência, deve ser realizada a comprovação de existência de feriado local ou 

suspensão do expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento idôneo 

no momento da interposição do recurso, sendo inadmissível regularização posterior, salvo 

no caso de se tratar do feriado da segunda-feira de Carnaval para os recursos interpostos 

até 18/11/2019, consoante a Questão de Ordem no REsp n. 1.813.684/SP, o que não é o 

caso dos autos. Confiram-se precedentes:
 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C 
RESTITUIÇÃO DE VALORES C/C COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. Ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c 
restituição de valores c/c compensação por danos morais.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
3. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a 
égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do 
feriado local, quando de sua interposição, não há como ser 
afastada a intempestividade do apelo nobre.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.215.732/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
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Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 
15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a 
ocorrência de feriado local ou de suspensão dos prazos 
processuais deve ser comprovada por meio de documento 
hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o 
prazo de 15 dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c 
o art. 219, caput, do CPC de 2015.
3. São documentos idôneos para comprovar a 
tempestividade recursal cópia da lei e dos atos normativos 
ou certidão oficial emitida pelo tribunal de origem.
4. A mera alegação de suspensão de expediente forense nas 
razões recursais, o print de tela ou a imagem de página 
extraída da internet, sem o inteiro teor do correspondente 
ato normativo, não servem para comprovar a 
tempestividade recursal.
[...]
6. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 2.270.942/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023)

 
Ressalta-se que "Os prints de tela que não trazem informação do sistema 

eletrônico da corte de origem suficiente a induzir erro na contagem do prazo processual 

não justificam a mitigação da interposição intempestiva do recurso" (AgInt no AREsp n. 

1.839.117/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

19/6/2023, DJe de 21/6/2023). Como ocorre no caso, pois não há informações claras que 

corroborem a alegação de erro no sítio do Tribunal de origem.
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.625.987 / RN
Número Registro: 2024/0154868-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09148437620228205001

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARIOSVALDO BELCHIOR VITAL
ADVOGADO : SÉRGIO SIMONETTI GALVÃO - RN006323
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DO NASCIMENTO GURGEL - RN001943A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARIOSVALDO BELCHIOR VITAL
ADVOGADO : SÉRGIO SIMONETTI GALVÃO - RN006323
AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCO ANTONIO DO NASCIMENTO GURGEL - RN001943A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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